
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.818 - PE (2016/0329902-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S) - 

PE029798 
RECORRIDO : ARNALDO ERNESTO DA SILVA 
RECORRIDO : ANTONIO EDGAR DE MIRANDA MAGALHAES 
RECORRIDO : JAILTON EUGENIO GOMES 
RECORRIDO : ISAIAS DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE018462 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE RISCO 
DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 59/04. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." - Súmula 
280/STF.  
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado:  

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO DE AGRAVO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA 
REJEITADA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA  85 
DO STJ. NO MÉRITO. CARÁTER DE GENERALIDADE DA 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. 
VANTAGEM EXTENSIVA AOS MILITARES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA DE 
PLENÁRIO NÃO CONFIGURADA. RECURSO 1MPROVIDO. DECISÃO 
UNÂNIME. 

1. Prefacial de litispendência rejeitada por ausência de provas. 
2. Tratando-se de relação jurídica de trato sucessivo, a qual se 

renova a cada mês, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação. 

3. A gratificação de risco de policiamento ostensivo, consoante 
jurisprudência reiterada deste Tribunal de Justiça de Pernambuco, possui natureza 
geral e há de ser paga também aos pensionistas e inativos. 

4. Quanto à violação da reserva do plenário reclamada, revela-se 
descabida, pois não houve qualquer espécie de declaração de 
inconstitucionalidade e sim uma interpretação, baseada no princípio do livre 
convencimento motivado do julgador, sobre qual norma é mais adequada para 
incidir no caso concreto. 

5  Recurso de agravo unanimemente improvido.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 323, e-STJ).

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 535 do CPC/1973 e 1º do Decreto 20.910/1932. Alega que o acórdão foi omisso, uma 

vez que não teria analisado questões importantes para o deslinde da controvérsia. Pugna ainda 

para que seja reconhecida a prescrição do fundo de direito.

Contrarrazões às fls. 367-372, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da matéria, dei 

provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial (fl. 444, e-STJ).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.818 - PE (2016/0329902-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.2.2017.

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.  

Ademais, o acolhimento da alegação da parte - de que a Lei Complementar de 

Pernambuco 59/2004 teria expressamente negado o direito pleiteado pelos Servidores e, 

portanto, seria o marco inicial da contagem do prazo prescricional -  demanda análise desse 

dispositivo legal local, o que, contudo, é vedado na via especial por força da incidência da 

Súmula 280/STF.

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. POLICIAL 
MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO 
DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. INATIVOS. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 59/2004. 
SÚMULAS 280 DO STF E 85 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto 
condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios, em 2º 
Grau, apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida pela ora agravante. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 
1.054.145/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 11/03/2014; STJ, 
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AgRg no AREsp 433.424/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014.

II. Nos termos dos precedentes desta Corte, inocorre a prescrição 
do direito de ação, nos feitos em que policiais militares reformados do Estado de 
Pernambuco buscam o restabelecimento da chamada Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo. Súmula 85/STJ.

III. A análise da tese prescricional, sob a ótica da Lei Estadual 
59/2004, esbarra na Súmula 280/STF, que veda, a esta Corte, o exame de lei local, 
em Recurso Especial. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 653.583/PE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/03/2015; STJ, 
AgRg no AREsp 512.126/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/08/2014.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 664.636/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015).

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 59/04. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.

1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao benefício reclamado - feita 
com base na interpretação do direito local (Lei Complementar nº 59/2004) -, é 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do 
disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".

Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 650.719/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
23/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO. CONDUTA OMISSIVA DA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE NEGATIVA EXPRESSA DO DIREITO PLEITEADO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NECESSIDADE DE EXAME DE NORMA LOCAL. SÚMULA 
280 DO STF. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO E 
OUTROS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a 
prescrição do fundo de direito nas relações de trato sucessivo, em que a conduta 
omissiva se renova mês a mês, no caso de inexistir manifestação expressa da 
Administração negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as 
prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.
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2.   O acolhimento da alegação da parte Agravante de que a Lei 
Complementar de Pernambuco 59/2004 teria expressamente negado o direito 
pleiteado pelos Servidores e, portanto, seria o marco inicial da contagem do prazo 
prescricional, demandaria a análise desse dispositivo legal local, o que, contudo, é 
vedado na via especial por força da incidência da Súmula 280/STF. Precedentes: 
AgRg no AREsp. 518.846/PE, Rel. Min. convocado OLINDO MENEZES, DJe 
18.8.2015; AgRg no AgRg no AREsp. 596.681/PE, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 19.11.2015.

3.   Agravo Interno do ESTADO DE PERNAMBUCO E 
OUTROS a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 932.427/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
07/12/2016).

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0329902-9 REsp 1.650.818 / PE

Números Origem:  00727352920138170001  03411007  3411007  341100700  727352920138170001

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S) - PE029798 
RECORRIDO : ARNALDO ERNESTO DA SILVA 
RECORRIDO : ANTONIO EDGAR DE MIRANDA MAGALHAES 
RECORRIDO : JAILTON EUGENIO GOMES 
RECORRIDO : ISAIAS DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE018462 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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